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14 — Na avaliação curricular são considerados os seguintes factores,
em função das exigências da área funcional do lugar posto a concurso
e do disposto no artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho:

a) Habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade
de um grau académico ou a sua equiparação legalmente reconhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderam as acções de for-
mação e aperfeiçoamento profissional, em especial as relacionadas
com as áreas funcionais do lugar posto a concurso;

c) Experiência profissional, em que se pondera o desempenho efec-
tivo de funções na área de actividade para a qual o concurso é aberto,
bem como outras capacitações adequadas, avaliando-se, designada-
mente, a sua natureza e duração.

15 — Os critérios de apreciação e ponderação a utilizar na avaliação
curricular e na entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, as quais serão
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

16 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores,
considerando-se não aprovados os candidatos que obtenham classi-
ficação inferior a 9,5 valores, conforme determina o artigo 36.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

17 — Em caso de igualdade de classificação o desempate dos can-
didatos é feito nos termos do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho

18 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão publicitadas nos termos legais, sendo, designadamente,
afixadas no local referido no n.o 8 do presente aviso.

19 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77,
de 31 de Março de 2000, faz-se constar a seguinte menção: «Em
cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Admi-
nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activa-
mente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e
mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação».

20 — Composição do júri:

Presidente — Licenciada Maria Teresa Guimarães Santos da Costa
Monteiro de Macedo, chefe de divisão.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria Teresa Carvalho da Silva, assessora.
Licenciada Maria de Fátima Lima Rodrigues, técnica superior

principal.

Vogais suplentes:

João Silvino Lourenço Costa, assistente administrativo especialista.
Elisabete Maria Dias Martins, assistente administrativa especialista.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas faltas
e impedimentos.

7 de Maio de 2007. — O Director-Geral, Luís Pinto.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA, DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO DO
TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL,
DA ECONOMIA E DA INOVAÇÃO E DAS OBRAS
PÚBLICAS, TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES.

Portaria n.o 456/2007

O Decreto-Lei n.o 30/2004, de 6 de Fevereiro, estabelece que a
Autoridade da Concorrência (AdC) receberá, a título de receitas pró-
prias, o valor máximo de 7,5 % do montante das taxas cobradas, no
último exercício em que tenham contas fechadas, de sete entidades
reguladoras sectoriais, a saber: o Instituto de Seguros de Portugal,
a Entidade Reguladora dos Serviços Energéticos, o ICP — Autoridade
Nacional de Comunicações, o Instituto Regulador das Águas e Resí-
duos, o Instituto Nacional do Transporte Ferroviário, I. P., o Instituto
Nacional de Aviação Civil, I. P., e o Instituto dos Mercados de Obras
Públicas e Particulares e do Imobiliário, I. P.

De acordo com o previsto nesse diploma, é necessário estabelecer
anualmente o valor da percentagem a aplicar sobre o montante das
taxas cobradas pelas entidades acima identificadas e a respectiva base

de incidência, bem como a forma de transferência dos montantes
devidos.

Assim:
Manda o Governo, pelos Ministros de Estado e das Finanças, do

Ambiente, do Ordenamento do Território e do Desenvolvimento
Regional, da Economia e da Inovação e das Obras Públicas, Trans-
portes e Comunicações, nos termos do previsto no n.o 2 do artigo 1.o
e no artigo 2.o desse diploma, que, no ano de 2007, o valor aplicado
sobre o montante das taxas cobradas é:

1) No que respeita ao Instituto de Seguros de Portugal (ISP), nos
termos do disposto da alínea a) do n.o 1 do artigo 30.o dos Estatutos
do ISP, aprovados pelo Decreto-Lei n.o 289/2001, de 13 Novembro,
de 6,25 %;

2) No que respeita à Entidade Reguladora dos Serviços Energéticos
(ERSE), nos termos do disposto na alínea a) do n.o 1 do artigo 50.o
dos Estatutos da ERSE, aprovados pelo Decreto-Lei n.o 97/2002, de
12 de Abril, de 6,25 %;

3) No que respeita ao Instituto Nacional de Aviação Civil, I. P.
(INAC), nos termos do disposto na alínea a) do n.o 1 do artigo 26.o
dos Estatutos do INAC, aprovados pelo Decreto-Lei n.o 133/98, de
15 de Maio, alterados pelo Decreto-Lei n.o 145/2002, de 21 de Maio,
de 6,25 %;

4) No que respeita ao Instituto dos Mercados de Obras Públicas
e Particulares e do Imobiliário, I. P. (IMOPPI), nos termos do disposto
na alínea a) do n.o 1 do artigo 26.o dos Estatutos do IMOPPI, apro-
vados pelo Decreto-Lei n.o 60/99, de 2 de Março, alterado pelo
Decreto-Lei n.o 339-E/2001, de 31 de Dezembro, de 6,25 %;

5) No que respeita ao ICP — Autoridade Nacional de Comuni-
cações (ICP-ANACOM), nos termos do disposto nas alíneas a) e
b) do artigo 43.o dos respectivos Estatutos, aprovados pelo Decreto-Lei
n.o 309/2001, de 7 de Dezembro, de 6,25 %;

6) No que respeita ao Instituto Regulador das Águas e Resíduos
(IRAR), nos termos do disposto na alínea a) do n.o 1 do artigo 22.o
e do artigo 23.o dos Estatutos do IRAR, aprovados pelo Decreto-Lei
n.o 362/98, de 18 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 151/2002,
de 23 de Maio, de 3,75 %;

7 — No que respeita ao Instituto Nacional dos Transportes Fer-
roviários, I. P. (INTF), nos termos do disposto na alínea b) do n.o 2
do artigo 33.o dos Estatutos do INTF, aprovados pelo Decreto-Lei
n.o 299-B/98, de 29 de Setembro, alterados pelo Decreto n.o 270/2003,
de 28 de Outubro, de 3,75 %;

8) Para adequar os registos contabilísticos aos montantes de cash
flow disponíveis, estabelece-se que a transferência dos montantes devi-
dos será efectuada nos seguintes termos:

a) No caso do ISP, no início de Fevereiro e de Agosto, até ao
dia 15 de cada mês;

b) No caso da ERSE e do INTF, no início de cada trimestre, até
ao dia 15 de cada mês;

c) No caso do ICP-ANACOM, do IMOPPI e do IRAR, em duo-
décimos, mensalmente, até ao dia 15 de cada mês;

d) No caso do INAC, no início de Junho e de Setembro, até ao
dia 15 de cada mês.

2 de Maio de 2007. — O Ministro de Estado e das Finanças, Fer-
nando Teixeira dos Santos. — O Ministro do Ambiente, do Ordena-
mento do Território e do Desenvolvimento Regional, Francisco Carlos
da Graça Nunes Correia. — O Ministro da Economia e da Inovação,
Manuel António Gomes de Almeida de Pinho. — O Ministro das Obras
Públicas, Transportes e Comunicações, Mário Lino Soares Correia.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

MARINHA

Gabinete do Chefe do Estado-Maior da Armada

Portaria n.o 457/2007

Manda o almirante Chefe do Estado-Maior da Armada, ao abrigo
da alínea c) do n.o 1 do artigo 68.o do Estatuto dos Militares das
Forças Armadas (EMFAR), promover por antiguidade ao posto de
capitão-de-fragata, em conformidade com o previsto na alínea b) do
artigo 216.o do EMFAR, o 71878, capitão-tenente da classe de serviço
especial José Bernardino da Costa Magalhães (no quadro), que satisfaz
as condições gerais e especiais de promoção fixadas, respectivamente,
nos artigos 56.o e 227.o do mencionado Estatuto, a contar de 31 de
Março de 2007, data a partir da qual lhe conta a respectiva antiguidade
e lhe são devidos os vencimentos do novo posto, de acordo com
a alínea b) do n.o 1 do artigo 175.o e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o,




